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Aos 20 dias do mês de dezembro de 2022, reuniu, pelas 11 horas e trinta minutos, a 

Comissão de Transparência e Estatuto dos Deputados, na sala dez do Palácio de S. Bento, 

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

 

1 – Apreciação e votação da ata n.º 22 de 13 de dezembro 

 

2 – Apreciação e votação de pareceres sobre registos de interesses  

- Autores dos pareceres: Deputada Emília Cerqueira (PSD) e Deputado Pedro 

Delgado Alves (PS) 

 

3 – Deliberação da Comissão sobre os critérios orientadores em matéria do dever de 

reserva 

 

4 – Apreciação e votação de parecer relativo ao Programa de trabalho da Comissão 

Europeia para 2023. 

- Autora do parecer: Deputada Marta Temido (PS) 

 

5 – Diversos 

 

 

A Senhora Presidente da Comissão, Deputada Alexandra Leitão (PS) deu início à 

reunião com o ponto 1 da ordem de trabalhos, onde submeteu a apreciação a ata n.º 22. 

Não merecendo observações, foi submetida a votação e aprovada por unanimidade, 

registando-se a ausência do PCP e BE. 

 

Os trabalhos continuaram com o ponto 2 tendo a Senhora Presidente informado que não 

foi possível alcançar o quorum deliberativo em sede da reunião do Grupo de Trabalho do 

Registo de Interesses agendada para aquele dia, pelas 9 horas e 30 minutos, pelo que dada 

a urgência em concluir estes pareceres, propôs que a Comissão avocasse a sua discussão 

e votação. A proposta mereceu consenso, pelo que a Senhora Presidente deu de imediato 
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a palavra à Senhora Deputada Emília Cerqueira (PSD) para apresentar o seu parecer 

relativo à situação da Senhora Deputada Jamila Madeira (PS).  

 

A Senhora Deputada Emília Cerqueira (PSD), antes de fazer a apresentação do parecer, 

disse «da nossa parte o parecer, como sabem foi enviado e, portanto, não temos problema 

nenhum em o apresentar agora ou noutra reunião. Contudo, por uma questão de 

coerência e de lógica, havendo um pedido de adiamento por parte do PS, digo eu, talvez 

não seja necessário, mas estou disponível para ambas as hipóteses.» 

Em resposta, o senhor Deputado Francisco Pereira Oliveira (PS) disse «Já agora, só 

acrescentar aqui um pequeno pormenor, é que eu tive a informação de que teria sido 

enviado ontem à relatora um parecer de 2010, ao qual não houve oportunidade de 

realmente dar uma vista de olhos, e por isso mesmo, iria solicitar o adiamento deste 

ponto.»  

Ao que a Senhora Deputada Emília Cerqueira (PSD) explicitou «Permita-me, Senhora 

Presidente, Senhor Deputado Pedro Delgado Alves, Senhor Deputado Francisco 

Oliveira, de facto, a Senhora Deputada Jamila Madeira enviou-me - não sei se enviou 

para a Comissão, mas enviou-me a mim – ontem, muito tarde, portanto, já o meu parecer 

tinha sido distribuído, um parecer de 2010 sobre esta matéria e esta situação ainda não 

constava do Estatuto dos Deputados, porque ela foi nele introduzida com as alterações 

de 2019. Eu ainda tive em conta o parecer de 2010 que me foi enviado, estive a lê-lo com 

atenção porque teria alterado também o texto parecer obviamente, se ele incidisse sobre 

aquela matéria, porque não poderia ignorá-lo. No entanto, tendo em conta o 

enquadramento legal que é quase 10 anos posterior ao parecer, em minha opinião este 

parecer não se enquadra em absoluto no atual quadro legal. Esta é a minha leitura, eu 

fá-lo-ei chegar aos serviços porque pensei que ele tinha sido enviado.» 

 

Com o que a Senhora Presidente conclui: «Bem, então, nesse caso, relativamente ao 

primeiro parecer, está adiado com o pedido de adiamento do Grupo Parlamentar do PS. 

Perguntava, ainda assim, se alguém tem algum uma nota a dar sobre o parecer, se não, 
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peço por favor aos serviços para notificarem a Senhora Deputada Jamila Madeira para 

fazer chegar à Comissão todos os documentos que remeteu sobre o assunto à relatora, 

bem como todos os demais documentos que tenha por úteis e que possam auxiliar na 

instrução do processo. Assim a informação entra formalmente e todos nós a 

conheceremos.» 

Seguidamente a Senhora Presidente deu a palavra ao Senhor Deputado Pedro Delgado 

Alves (PS) para apresentar o seu parecer relativo à participação e às atividades da Senhora 

Deputada Andreia Neto (PSD) nas sociedades AMCO – Recuperação e Gestão de 

Créditos, Lda. e AMCO – Intermediação de Créditos, Lda.  

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) fez a apresentação do seu parecer que 

concluiu no sentido seguinte: 

« a) O exercício de funções de gerência na sociedade AMCO – Recuperação de 

Crédito, Lda. não se reconduz a uma situação de incompatibilidade prevista no artigo 20.º 

do Estatuto dos Deputados, uma vez que o objeto social da sociedade corresponde a 

atividade de gestão de carteiras de créditos próprios ou de terceiros, que não se confunde 

juridicamente com a atividade de concessão de crédito envolvendo a celebração de 

contratos de mútuo ou a participação nos procedimentos tendente a sua celebração;  

 

b) O exercício de funções de consultoria jurídica à sociedade AMCO Intermediários 

de Crédito Lda. não se reconduz a um situação de impedimento prevista no artigo 21.º do 

Estatuto dos Deputados uma vez que, apesar de corresponder a uma sociedade de 

intermediação de crédito sujeita a supervisão e registo junto do Banco de Portugal e a que 

alude a alínea g) do n.º 6 do artigo 21.º, corresponde à continuação de atividade já 

desenvolvida pela Senhora Deputada antes do início do mandato, nos termos permitido 

pelo n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto dos Deputados. 

 

c) A Senhora Deputada exerce o mandato em regime de não exclusividade, não 

estando em causa a necessidade de avaliação do disposto no n.º 6 do artigo 16.º do Regime 

Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos.» 
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A Senhora Deputada Emília Cerqueira (PSD) agradeceu ao relator o cuidado e rigor na 

elaboração do parecer, que considerou exaustivo.  

 

Não merecendo outras observações, a Senhora Presidente submeteu o parecer a votação, 

tendo sido aprovado com os votos a favor do PS, PSD, CH e a abstenção do IL, 

registando-se as ausências do PCP e BE. 

 

Concluído o ponto 2 da ordem de trabalhos a Senhora Presidente entrou no ponto 3 onde 

informou que os Grupos Parlamentares não apresentaram outras sugestões ao documento 

relativo aos critérios orientadores em matéria do dever de reserva, pelo que o submetia, 

na sua versão original, a votação. O documento foi aprovado por unanimidade, 

registando-se a ausência do PCP e BE.  

 

Seguiu-se o ponto 4, tendo a Senhora Presidente da Comissão dado de imediato a palavra 

à senhora Deputada Marta Temido (PS) para apresentar o seu relatório relativo ao 

Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2023. 

 

Finda a apresentação, a Senhora Presidente submeteu o relatório a votação, tendo sido 

aprovado com os votos a favor do PS, PSD, CH e a abstenção do IL, registando-se as 

ausências do PCP e BE  

 

A reunião terminou com o ponto 5 dedicado a assuntos diversos, tendo a Senhora 

Presidente informado que não havia outros assuntos a tratar. 

 

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente deu por concluídos os trabalhos, e 

agradeceu aos Senhores Deputados a sua presença e participação na reunião.  

 

A reunião foi encerrada pelas 12 horas e 12 minutos, dela se tendo lavrado a presente ata, 

a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 



 

Comissão de Transparência e Estatuto dos Deputados 

ATA NÚMERO 23/XV/1.ª SL 

5 

Palácio de São Bento, 20 de dezembro de 2022. 

 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

(Alexandra Leitão ) 
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Alexandra Leitão (PS) 

 Francisco Pereira De Oliveira (PS) 

 Isabel Alves Moreira (PS) 

 Lúcia Araújo Da Silva (PS) 

 Marta Temido (PS) 

 Paulo Araújo Correia (PS) 

 Paulo Pisco (PS) 

 Pedro Delgado Alves (PS) 

 Raquel Ferreira (PS) 

 Rita Borges Madeira (PS) 

 André Coelho Lima (PSD) 

 Artur Soveral Andrade (PSD) 

 Lina Lopes (PSD) 

 Márcia Passos (PSD) 

 Mónica Quintela (PSD) 

 Rui Cruz (PSD) 

 Sara Madruga Da Costa (PSD) 

 Sofia Matos (PSD) 

 Rui Paulo Sousa (CH) 

 Rodrigo Saraiva (IL) 

 Dora Brandão (PS) 

 Catarina Rocha Ferreira (PSD) 

 Cristiana Ferreira (PSD) 

 Emília Cerqueira (PSD) 

 Joaquim Pinto Moreira (PSD) 
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 Paulo Rios De Oliveira (PSD) 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 Sofia Andrade (PS) 

 Alma Rivera (PCP) 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 João Azevedo Castro (PS) 

 Catarina Martins (BE) 


